
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.744.440 - MT (2018/0127588-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : JENZ PROCHNOW JUNIOR E OUTRO(S) - MT005432 
AGRAVADO  : AMABILEN DE OLIVEIRA FURLAN 
ADVOGADOS : JESUS VIEIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - MT009309 

 ANDREI TEIXEIRA COSTA TAKAKI  - MT012981 
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. URV. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 85 DO STJ. DEFASAGEM REMUNERATÓRIA DECORRENTE 
DA CONVERSÃO ERRÔNEA E PERCENTUAL DEVIDO. ALÍNEA "C". 
NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
1. O STJ no julgamento do REsp 1.101.726/SP, julgado conforme procedimento 
previsto para os Recursos Repetitivos, assentou que é obrigatória a observância, 
pelos Estados e Municípios, dos critérios previstos na Lei Federal nº 8.880/94 
para a conversão em URV dos vencimentos e dos proventos de seus servidores, 
considerando que, nos termos do artigo 22, VI, da Constituição Federal, é da 
competência privativa da União legislar sobre o sistema monetário.
2. Em se tratando de relação de trato sucessivo, o indeferimento do pedido pela 
Administração é o termo a quo para o cômputo do prazo quinquenal. Em não 
havendo negativa expressa, o entendimento jurisprudencial é no sentido de que 
nas hipóteses em que a Administração, por omissão, não paga benefícios aos 
servidores, a prescrição não atinge o próprio fundo de direito, mas tão somente as 
parcelas vencidas a mais de cinco anos da propositura da ação, nos termos da 
Súmula 85/STJ.

3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
4. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
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Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 06 de dezembro de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.744.440 - MT (2018/0127588-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : JENZ PROCHNOW JUNIOR E OUTRO(S) - MT005432 
AGRAVADO  : AMABILEN DE OLIVEIRA FURLAN 
ADVOGADOS : JESUS VIEIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - MT009309 
   ANDREI TEIXEIRA COSTA TAKAKI  - MT012981 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 485-488, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial, com base na aplicação da Súmula 83 do STJ. 

O agravante sustenta, em suma: 

Com efeito, conquanto não se insurja quanto ao entendimento de 
que a efetiva aferição da defasagem remuneratória deverá ser realizada por meio 
de liquidação de sentença, a prescrição nos casos em que há reestruturação de 
determinada carreira atinge o fundo de direito (e não somente as parcelas 
anteriores ao quinquênio prescricional) e possui como termo inicial a data dessa 
reestruturação.

De fato, não se olvida o entendimento firmado nesta Egrégia Corte 
a respeito de que eventuais perdas decorrentes da implantação da URV implicam 
relação de trato sucessivo, de modo que a prescrição não atinge o fundo de 
direito, nos termos da súmula n.º 85/STJ.

No entanto, nos casos em que ocorre a reestruturação da carreira, 
verifica-se o reconhecimento da Administração Pública de que ocorreu a efetiva 
defasagem salarial e a incorporação do percentual correspondente a essa 
defasagem nos vencimentos dos servidores. A partir dessa incorporação, não há 
mais que se cogitar de relação de trato sucessivo nem de prescrição das parcelas 
anteriores ao lustro prescricional.

Ocorre, no caso, a prescrição do fundo de direito, cujo termo 
inicial recai na data da própria reestruturação.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.  

 

Documento: 1782014 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2019 Página  3 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.744.440 - MT (2018/0127588-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste gabinete em 5 de novembro de 2018.   

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

A Terceira Seção, no julgamento do REsp 1.101.726/SP, submetido ao rito do 

art. 543-C do CPC, pacificou o entendimento no sentido de que os reajustes determinados 

por lei superveniente à Lei nº 8.880/94 não têm o condão de corrigir equívocos procedidos na 

conversão dos vencimentos dos servidores em URV, por se tratarem de parcelas de natureza 

jurídica diversa e que, por isso, não podem ser compensadas.

O término da incorporação, na remuneração do servidor, do percentual devido 

em razão da ilegalidade na conversão de Cruzeiros Reais em URV deve ocorrer no momento 

em que a carreira do servidor passar por uma reestruturação remuneratória. 

Nos termos da orientação jurisprudencial do STJ, não há prescrição da própria 

pretensão de receber diferenças salariais consequentes da mudança do padrão monetário. Nos 

termos da Súm. 85 do STJ, somente as prestações vencidas há mais de cinco anos da 

propositura da ação estão prescritas. 

Desse modo deve ser aplicado o verbete sumular 83/STJ quanto a suposta 

afronta aos artigos 1° do Decreto n° 20.910/32 e 202 do Código Civil, bem como ao art. 22 

da Lei n° 8.880/94, visto que os entendimentos expostos no acórdão recorrido encontram-se 

em sintonia com as orientações sedimentadas neste STJ.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO 
COMO VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NOTÓRIA. 
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.  CONVERSÃO 
DE VENCIMENTOS EM URV. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 
8.880/94. DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. COMPENSAÇÃO COM 
OUTROS REAJUSTES. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DISTINTA.

1. Se nas razões de recurso especial não há sequer a indicação de 
qual dispositivo legal teria sido malferido, com a conseqüente demonstração do 
que consistiu a eventual ofensa à legislação infraconstitucional, aplica-se, por 
analogia, o disposto na Súmula 284 do Excelso Pretório, com o não conhecimento 
do recurso no que toca à alínea "a" do permissivo constitucional.

2. De acordo com entendimento firmado por este Superior 
Tribunal de Justiça é obrigatória a observância, pelos Estados e Municípios, dos 
critérios previstos na Lei Federal nº 8.880/94 para a conversão em URV dos 
vencimentos e dos proventos de seus servidores, considerando que, nos termos do 
artigo 22, VI, da Constituição Federal, é da competência privativa da União 
legislar sobre o sistema monetário.

Divergência jurisprudencial notória.
3. Os servidores cujos vencimentos eram pagos antes do último 

dia do mês têm direito à conversão dos vencimentos de acordo com a sistemática 
estabelecida pela Lei nº 8.880/94, adotando-se a URV da data do efetivo 
pagamento nos meses de novembro de 1993 a fevereiro de 1994.

4. Reajustes determinados por lei superveniente à Lei nº 8.880/94 
não têm o condão de corrigir equívocos procedidos na conversão dos vencimentos 
dos servidores em URV, por se tratarem de parcelas de natureza jurídica diversa 
e que, por isso, não podem ser compensadas.

5. Recurso especial conhecido em parte e provido.
(REsp 1101726/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe 14/08/2009)

No que diz respeito à prescrição, o aresto recorrido não destoa da orientação 

desta Corte Superior, de que, nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda 

Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a 

prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da 

ação. 

Sobre o tema, confiram-se:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
PARCELA AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO (pam). LEI ESTADUAL N. 
10.395/95. ANÁLISE DE LEI ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO.

1. O recorrente, a pretexto de alegar ausência de interesse de agir 
na demanda, com base no art. 267, IV, do CPC, acabou pleiteando o revolvimento 
da legislação local que tratou da Parcela Autônoma dos vencimentos básicos dos 
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professores (Leis Estaduais ns. 10.395/1995, 11.662/2001 e 12.961/2008), o que 
gera a inadmissibilidade do recurso especial, nos termos da Súmula 280/STF: "Por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

2. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que não se opera a 
prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio 
anterior ao ajuizamento da ação, por configurar-se relação de trato sucessivo, 
conforme disposto na Súmula 85/STJ. Precedentes.

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1313229/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 25/05/2012).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
PARCELA AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO - PAM. LEI ESTADUAL Nº 
10.395/95. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE PRECEITOS 
FEDERAIS. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, 
CPC NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO. PRESTAÇÕES DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA Nº 85/STJ.

1. Em se tratando de relação de trato sucessivo, o indeferimento 
do pedido pela Administração é o termo a quo para o cômputo do prazo 
quinquenal. Em não havendo negativa expressa, o entendimento jurisprudencial é 
no sentido de que nas hipóteses em que a Administração, por omissão, não paga 
benefícios aos servidores, a prescrição não atinge o próprio fundo de direito, mas 
tão somente as parcelas vencidas a mais de cinco anos da propositura da ação, 
nos termos da Súmula 85/STJ.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1302524/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
25/04/2012).

 
A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 1.029, §1º do 

CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIMES DOS ARTS. 297 E 304 DO CP. ABSOLVIÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. NÃO CABIMENTO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
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AMPARO EM FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. A desconstituição do julgado no intuito de abrigar o pleito defensivo absolutório 
ou mesmo desclassificatório, não encontra espaço na via eleita, porquanto seria 
necessário a este Tribunal Superior de Justiça aprofundado revolvimento do 
contexto fático-probatório, providência exclusiva das instâncias ordinárias e 
incabível em recurso especial, conforme já assentado pelo Enunciado nº 7 da 
Súmula desta Corte.
2. A divergência jurisprudencial deve ser demonstrada mediante a descrição das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fático-jurídica entre eles, sendo indispensável a transcrição 
de trechos dos acórdãos recorrido e paradigma, inclusive dos respectivos 
relatórios, de modo a viabilizar o necessário cotejo analítico entre ambos, 
procedimento não realizado na espécie, em que se procedeu tão somente à 
transcrição das ementas dos julgados paradigmas.
3. A jurisprudência deste Sodalício tem entendimento assente no sentido de que 
"Não é possível o conhecimento do recurso especial interposto pela divergência 
jurisprudencial, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos e não na 
interpretação da lei. Isso porque a Súmula 7, do STJ também se aplica aos 
recursos especiais interpostos pela alínea c, do permissivo constitucional." (AgRg 
no Ag 1.276.510/SP, Rel. Ministro PAULO FURTADO, Desembargador 
Convocado do TJ/BA, DJe 30/6/2010).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 499.325/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 19/02/2018)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXPLORAÇÃO DE ÁGUAS 
SUBTERRÂNEAS. DECRETO ESTADUAL N. 40.156/06. ANÁLISE DE LEI 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.
I - Embora o recorrente alegue ter ocorrido violação de matéria 
infraconstitucional, segundo se observa dos fundamentos que serviram de 
fundamento para a Corte de origem apreciar a controvérsia acerca da cobrança 
compulsória de contribuição destinada ao custeio de serviços de assistência à 
saúde, o tema foi dirimido no âmbito local (Decreto Estadual n. 40.156/06), de 
modo a afastar a competência desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do 
desiderato contido no recurso especial.
II - Todavia, o exame de normas de caráter local é inviável na via do recurso 
especial, em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual 
"por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". III - Eventual 
violação de lei federal seria reflexa, e não direta, porque no deslinde da 
controvérsia seria imprescindível a interpretação do decreto estadual e das leis 
estaduais supramencionadas, descabendo, portanto, o exame da questão em sede 
de recurso especial.
IV - Não se pode conhecer do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, quando o recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, bem 
como não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da 
transcrição de ementa, não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras 
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da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma.
V - Ainda que a divergência fosse notória, esta Corte tem entendimento de que 
não há dispensa do cotejo analítico, a fim de demonstrar a divergência entre os 
arestos confrontados. Nesse sentido: AgRg no AREsp 571.669/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 
26/11/2014; AgRg no AREsp 571.243/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 28/10/2014.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 966.058/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 14/02/2018) 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas 

instâncias de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte Recorrente, no 

importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de 

Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos § § 2.º e 3.º do 

referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.     
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : JENZ PROCHNOW JUNIOR E OUTRO(S) - MT005432 
RECORRIDO : AMABILEN DE OLIVEIRA FURLAN 
ADVOGADOS : JESUS VIEIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - MT009309 

 ANDREI TEIXEIRA COSTA TAKAKI  - MT012981 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : JENZ PROCHNOW JUNIOR E OUTRO(S) - MT005432 
AGRAVADO  : AMABILEN DE OLIVEIRA FURLAN 
ADVOGADOS : JESUS VIEIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - MT009309 

 ANDREI TEIXEIRA COSTA TAKAKI  - MT012981 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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